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REPOSICIONAR O PSD, REGIONALIZAR PORTUGAL
1- DA OPOSIÇÃO À OPOSIÇÃO

1.1 ENTRE A OPORTUNIDADE E O OPORTUNISMO

Demasiado cedo, tornou-se demasiado óbvia a inconveniência da saída prematura e inesperada de Durão Barroso para Bruxelas. Com essa saída, perdeu o país um governo estável, que havia percorrido a via sacra das medidas restritivas e impopulares ditadas pela situação deixada pelos governos socialistas, mas perdeu sobretudo o PSD, oferecendo de mão beijada ao Presidente da República uma oportunidade de ouro para devolver o poder ao PS.

Não há que temer as palavras. Durão Barroso ficará na história de Portugal, como o político português do pós-25 de Abril que voou mais alto no céu internacional. Poderá até ficar na história do Mundo, como um excelente presidente da União Europeia e, sabe-se lá onde irá parar a sorte que o destino predestina aos predestinados, passe o duplo pleonasmo. Mas tudo o que é, mais aquilo que poderá vir a ser, foi-o à conta de uma pesada factura que o PSD e todos os seus militantes e apoiantes terão de pagar por muitos anos, impossível prever quantos serão.

É bom que haja memória. A erosão eleitoral do PSD e do seu parceiro de coligação já vinha de trás, e dera um forte sinal no resultado desastroso das eleições europeias de 2004, logo confirmado nas eleições regionais, pese a vitória mais apertada que o normal na Região Autónoma da Madeira. Não foram quatro meses que estiveram em julgamento. Foram os três anos da governação liderada pelo PSD.
Pelo caminho ficou Santana Lopes, sacrificado como ninguém, sem direito a um minuto de estado de graça, gerindo uma herança e uma equipa que não era a sua, apanhado na teia que um conjunto alargado de dignitários e senadores do regime, e interesses económicos com forte influência na comunicação social lhe montaram.
Haja memória. O governo da coligação pagou pelos erros próprios, e pelos erros obrigatórios. Mas será bom relembrar que este líder, foi aclamado em peso no Conselho Nacional pela oligarquia do PSD, e saiu em ombros do Congresso de Barcelos, com uma estratégia aprovada sem votos contra, há tão poucos meses, e há tanto tempo já.

Existe aqui uma responsabilidade colectiva de que o Partido não se pode demitir. Um Partido que tem a solidariedade como um dos seus valores mais perenes, não pode permanecer insensível à maior operação de demolição política de um homem de que há memória no regime democrático, tratando-o como coisa descartável depois de usada. 

Este homem lutou até à exaustão das suas forças, contra tudo e contra todos, sem direitos, sem atenuantes, sem perdão, conseguindo manter até ao fim junto dos apoiantes do PSD, que acorreram como nunca aos comícios e aos jantares, uma ilusão de vitória ou, uma ilusão de que era possível impedir a maioria socialista. Um homem que, com todos os erros que cometeu, e não foram poucos, com os defeitos e virtudes que tem, sacrificou todo o seu capital político em prol do PSD, cobrindo o abandono de terceiros.

O Partido resistiu. Foi o PSD profundo quem montou esse cenário de multidões, a disfarçar o défice de adesão do país. Tudo o que poderia ter sido feito naquelas circunstâncias, foi feito. Espremido até aos limites, o Partido reagiu na noite de 20 de Fevereiro de 2005, depois de um dos piores resultados eleitorais da sua história.
1.2 CINCO ERROS BÁSICOS E UMA VANTAGEM

O célebre “discurso da tanga”, levado até ao extremo, foi um erro. Porque demonstrou a impreparação do PSD para governar, caído que lhe foi o poder nas mãos, de forma tão inopinada quanto inesperada, mais por demérito do adversário que por mérito próprio. Porque revelou uma insuficiente avaliação da verdadeira situação económica do país, e uma desadequação de certas bandeiras eleitorais, cedo abandonadas, como foi o caso estrondoso do prometido “choque fiscal”. Finalmente, porque o excessivo prolongar desse discurso negativo e auto-justificativo, provocou um estado anímico de profundo desânimo e descrença na sociedade portuguesa, tornando mais difícil reconstruir um ambiente favorável ao investimento e ao crescimento económico.
Nunca, nas anteriores passagens pelo governo, o PSD atingiu tão profundamente a sua base eleitoral de apoio, como nos últimos três anos: os comerciantes, os pequenos e médios empresários, os quadros médios e superiores da administração pública, as novas gerações, a classe média em geral. Foi um erro. A aplicação cega de uma política fiscal de rigor, em muitos casos, com um efeito retroactivo em cadeia, pese embora a correcção dos seus objectivos, fez-se com bastante inabilidade política, provocando um descontentamento generalizado, com forte incidência no núcleo duro da base de apoio tradicional do PSD.
A política de nomeação para cargos públicos foi desastrosa. Foi outro erro. Desde logo, porque não houve a coragem de estabelecer uma delimitação clara das fronteiras da nomeação política. Depois, porque se os representantes do governo nos organismos desconcentrados da administração pública representam no imaginário da população o que de melhor um partido de poder tem para desenvolver o país de acordo com um programa sufragado eleitoralmente, em muitos casos, o resultado foi desastroso. Abundaram as nomeações sem critérios de competência, ao sabor dos interesses de uma visão controleira do aparelho partidário, baseada na subserviência e na cumplicidade interna. Situação ainda mais agravada, quando se nomearam ou mantiveram indivíduos incompetentes e hostis activos ao próprio PSD.
Quarto erro: no PSD, o “fogo amigo” fica sempre impune. Protagonizado por uma determinada fauna que se alimenta do PSD, Partido que lhe deu razão de ser e de existir mediaticamente.

É esse paradigma da intelectualidade politicamente correcta, esse supremo estado onde o espírito e a matéria se confundem num só conceito de arrogância e exibicionismo intelectual, que do alto da sua superioridade reflexiva e discursiva esmaga por completo o mais comum dos militantes, autarcas e dirigentes, tratados como desprezíveis seres incultos e ignorantes, como o tal lado falso e ferrugento da uma certa moeda que, umas vezes é boa, outras vezes é má, consoante as conveniências de momento e do analista. 

A diferença de opiniões é saudável, a liberdade de expressão é um direito inalienável. Mas, exprimir reiterada e exuberantemente essas diferenças de opinião em pleno combate eleitoral, fazendo objectivamente o jogo dos adversários do PSD, já não é só o exercício de um direito que está em causa, é um acto de traição, e como tal deve ser tratado.

Mais uma vez, tal como há dez anos atrás, não se resistiu à tentação de governamentalizar o Partido, de manter domesticadas as estruturas de base, sob coacção, sob inacção, sob aliciamento. E esse foi o seu quinto erro capital. Tal como na última vez em que o PSD esteve no poder, o Partido foi abafado, o debate interno desapareceu, resumindo-se aos Congressos de apoteose das lideranças. A lógica clientelar passou a reger as relações de força internas.

Sempre que o PSD esteve no poder, não faltaram indefectíveis “apoiantes” e militantes da boa-hora, num atropelo para se sentarem na mesa farta do poder. Muitos dos governantes, directores e administradores nomeados, artistas, desportistas e intelectuais apoiados, muitos dos pressurosos ocupantes da primeira linha de bajulação, dos banquetes e dos comícios, na hora da derrota, rapidamente desapareceram de cena.

Há excepções, de sinal contrário que importa enaltecer. Que foram aqueles que, nas horas tristes, assumiram na formalidade, a empatia que já tinham com o Partido. É esta a grande vantagem da derrota. Ela permite a separação do trigo do joio, distingue os oportunistas dos verdadeiros simpatizantes da causa social democrata.

2- REENCONTRAR O PSD

2.1 O REGRESSO DA IDEOLOGIA

Ao contrário do que pregam alguns profetas novos, não é necessário refundar o PSD. O ideário social democrata, contido na revisão do Programa do Partido, aprovada em Congresso Nacional, em Novembro de 1992, é de uma cristalina actualidade. Nada, no seu conteúdo, nos seus fundamentos, valores e princípios morais, éticos e políticos carece de revisão. Aconselha-se mesmo uma leitura generalizada do Programa do PSD, aos novos e aos militantes mais antigos. Aos novos, que porventura nunca o leram. E aos antigos, que há muito não o lêem. Quando um verdadeiro social democrata relê o Programa do PSD, tem a noção de se rever em tudo o que é o essencial, do idealismo e do pragmatismo do seu projecto político. Mas também constata quanto o PSD dele se afastou nos últimos anos, e quanto ainda falta para cumprir em Portugal.
O primado personalista e da família, o respeito pela herança histórica e cultural de Portugal, a instituição de um Estado de Direito, os Direitos, Liberdades e Garantias fundamentais, o pluralismo político e social, o papel dinamizador da sociedade civil, os valores da Justiça e da solidariedade social, o direito à diferença, a paz, a estabilidade, uma vontade congénita de mudar a sociedade pela via do reformismo e do gradualismo, está tudo lá.
O grande problema do PSD nos últimos anos, foi ter consentido numa grave deriva ideológica, que descaracterizou o Partido face ao legado político de Francisco Sá Carneiro e à obra concreta de Cavaco Silva.

O PSD falhou rotundamente nos últimos três anos, descaracterizou-se perante o eleitorado, e cedeu o seu espaço central na sociedade portuguesa, essencialmente porque:


-se deixou enredar excessivamente nas malhas do conservadorismo e do liberalismo neo-clássico;


-exagerou na implementação da gestão tecnocrática da vida social;


-não esteve à altura da reforma educativa, perdendo credibilidade junto de alunos, professores e encarregados de educação;


-não conseguiu resultados visíveis no esbater das assimetrias litoral-interior, nem no combate à desertificação;


-perdeu a batalha das causas sociais, dos idosos, dos deficientes, das minorias, dos excluídos, dos desempregados;


-ignorou a regionalização e lançou uma descentralização que só adicionou confusão no já complexo xadrez administrativo do país;

-não apoiou os seus autarcas, na justa medida do sucesso eleitoral de Dezembro de 2001, nem os autarcas que ficaram na oposição;


-foi incapaz de combater eficazmente a burocracia, de despolitizar e de reformar a Administração Pública;


-não deu combate aos novos e aos velhos corporativismos que continuam a condicionar o desenvolvimento e a modernização do país;


-privatizou em excesso, e ampliou também em excesso um Estado-paralelo, de institutos e de sociedades anónimas, empresas públicas, semi-públicas e municipais, onde abundam as mordomias, os carros pretos e lugares de administração de provimento partidário indirecto;


-desmotivou o investimento e perseguiu a poupança;


-desleixou a defesa dos consumidores;


-perdeu influência junto do mundo sindical e dos jovens;


-deixou de ser o referencial das causas ambientais em Portugal;

Para retomar o seu lugar central, no seio da sociedade portuguesa, sem preocupações axiomáticas de ser mais à direita ou mais à esquerda, o PSD deve corrigir os desvios da sua praxis política relativamente ao seu Programa.

2.2 A REFORMA DO PARTIDO

A reconstrução de uma alternativa de poder, começa na valorização do papel dos militantes, em paralelo com a abertura do Partido à sociedade. 

Há que despertar o PSD profundo, o PSD daqueles que compareceram sempre, nas acções de rua, nas reuniões das sedes, daqueles que pagam quotas, que dão de si ao PSD. Mas há que evitar o enquistamento, e saber conquistar também os independentes para a vida partidária, para a participação nas actividades do Partido.
O debate interno de ideias, ao nível da militância de base, deve ser retomado. Há que colocar os Gabinetes de Estudos a funcionar. Devolver o Partido às bases. Recolocá-lo a discutir política dentro e fora das sedes.

Há que convocar um Congresso Extraordinário, logo a seguir às eleições autárquicas, para uma revisão estatutária com profundas implicações para o reforço do poder das bases militantes, e para a moralização da vida interna do Partido.

Desde logo, deve adoptar-se a eleição do Presidente do PSD por sufrágio directo e universal das bases. Está provado por exemplo alheio, que uma campanha nacional dá  maior visibilidade ao Partido, coloca o país a pulsar com o PSD, dispensa o essencial das negociações de bastidor, que tão negativamente tem caracterizado os Congressos. A seguir às eleições presidenciais, deverá proceder-se à primeira eleição do líder do PSD, nos novos moldes.

Outras questões carecem de ponderação estatutária ou regulamentar:

-Os candidatos a deputados devem ser escolhidos pelos militantes, no quadro de uma revisão do sistema eleitoral, que contemple a criação de círculos uninominais. E assim acabar com a deslocalização de deputados de distritos diferentes;
-Os candidatos a Presidentes de Câmara, devem ser escolhidos pelos militantes;
-Os Conselhos de Jurisdição devem funcionar, com prazos para decidir;
-Deve ser interdito o pagamento de quotas por atacado, e assim acabar com a manipulação dos actos eleitorais e o desvirtuamento do sentido de militância;
-os dirigentes devem ser responsabilizados financeiramente pelas dívidas contraídas durante os seus mandatos;

-o Secretário-geral nunca deve integrar o governo;

Nos últimos Congressos do PSD tem-se banalizado a apresentação de moções de estratégia até aos limites do racional, consumindo a maior parte do tempo só na sua apresentação. O tempo restante para o debate tem sido absorvido pelos discursos de meia dúzia de notáveis, em horários notavelmente coincidentes com os interesses de programação das televisões, quase se tendo apagado a voz das bases anónimas, atiradas para as altas horas da madrugada, em sala vazias e despidas de qualquer interesse ou notoriedade.
É imperioso dedicar algum esforço adicional e transparência ao processo de registo e ordenamento das inscrições de oradores procurando uma maior equidade e justiça redistributiva do tempo de palavra. Todos são importantes. Não pode haver delegados de primeira e delegados de segunda. Ninguém tem precedência sobre ninguém. A única excepção deve ser o Presidente do Partido, que deve falar quando entender oportuno. Daí para baixo, todos devem ser tratados com igualdade. A lista de oradores deve estar visível aos olhos do Congresso a cada momento, e deve permanecer imutável desde a inscrição. Cada inscrição deve ter um número sequencial, e deve ser feita em boletim próprio para o efeito, no qual os interessados declararão se desejam intervir ou ceder tempo a favor de alguém. 

Este boletim poderá ser entregue ao secretariado, durante a apresentação das moções de estratégia, finda a qual será feita a lista definitiva de oradores. Só isto permitirá manter vivo o interesse pelos trabalhos do Congresso do princípio até ao fim, pela curiosidade e incerteza que gera, na oportunidade diversificada dos seus momentos de maior emotividade.

2.3 UMA LIDERANÇA PARA PORTUGAL

O PSD tem currículos a mais e votos a menos. Está cheio de personalidades, muitas importâncias, e algumas vaidades. O que o PSD precisa é de uma liderança que valha votos reais no país, e não no imaginário dos comentadores. Que seja capaz de comunicar em discurso directo com os portugueses, e não por interpostos mensageiros. Que seja a emanação das bases, e não um filtro oligárquico corrector do que pensam as bases do PSD.

O novo líder deve promover o aparecimento de diferentes protagonistas nas mais diversas áreas de intervenção política, e o emergir de novos intérpretes oriundos das estruturas locais, distritais e regionais. Deve propiciar um espaço próprio de participação da sociedade civil na vida do Partido, atraír quadros empresariais, académicos, especialistas das mais variadas áreas. O país está cansado de ver sempre os mesmos rostos e os mesmos intervenientes.

Para se ser líder do país, não basta querer sê-lo, ser-se inteligente ou ter-se carácter. É necessária aquela aura que só bafeja uns poucos: a credibilidade que se transmite sem esforço, traduzida numa só palavra: CARISMA!

O líder impor-se-á pela consistência das suas propostas, e pela sintonia exacta com aquilo que quer o país, com aquilo que pensa o povo português. Tem que ser alguém que saiba ver mais longe, o que é melhor para Portugal.

A alternativa à hegemonia da esquerda, hoje no poder, estará sempre no bloco não socialista, e este não pode deixar de ser liderado por um PSD, de forte preocupação social.
A liderança deste espaço político exige cultura, capacidade prospectiva para lá dos títulos da comunicação social, dos barómetros à opinião pública, e exige conhecimento e dimensão de Estado.

3- O PSD COMO SUSTENTÁCULO DOS ACORDOS DE REGIME
Existe um conjunto de questões de magno interesse nacional, que se arrastam há várias décadas, e cuja implementação não parece viável se não se fizer escorada num amplo acordo de regime, envolvendo as principais forças partidárias do arco governamental (PSD, PS e CDS-PP).

3.1 A REFORMA REGIONAL

A Regionalização de Portugal é a última grande reforma estrutural inscrita no texto constitucional de 1976 ainda por concretizar.

A enunciação deste objectivo reequilibrador do espaço continental português, pode encontrar-se desde o programa da fundação do PSD, até ao texto programático revisto em 1992, que continua a ter a Regionalização de Portugal, como um objectivo político( ponto 3.3 da Parte IV -Democracia e Organização do Poder Político).

Constou de vários programas eleitorais, e em 1991, por iniciativa do governo de Cavaco Silva, a Lei-Quadro da Regionalização foi aprovada por unanimidade na Assembleia da República, mantendo-se em vigor.

É inegável que a Regionalização de Portugal faz parte do legado político de Sá Carneiro, desde o exemplo concreto de sucesso das autonomias insulares, à consagração programática no espaço continental.

Inserido numa Europa de contexto e de ambiente de pendor fortemente regionalista, Portugal não pode continuar a ignorar uma realidade onde os cidadãos, as cidades e as regiões desempenham papel de relevo político e institucional no processo de integração europeia.

Da Europa das Nações, passou-se à Europa das Regiões, chegando-se à Europa dos Cidadãos. É a cidadania que confere a soberania. Mas, se não existirem órgãos intermediários com verdadeira legitimidade democrática entre os cidadãos e o poder central, correm-se graves riscos de centralização ou, pior que ela, uma pulverização de pequenos pólos de poder supra-municipal, sem dimensão, nem força, nem importância.
Embora Portugal tenha feito nos últimos vinte anos, muito por impulso de governos do PSD, um esforço notável na construção das infra-estruturas necessárias à modernização do país, e à maior acessibilidade das suas zonas rurais, interiores e periféricas, os exemplos externos comprovam que uma estrutura de Estado regionalizada, pode constituir a melhor forma de valorizar os recursos endógenos, de dinamizar os agentes e as forças produtivas, e de aproximar os cidadãos dos eleitos. Vejam-se os casos de sucesso das Regiões Autónomas de Portugal e da Espanha.

Não pode confundir-se a desconcentração da administração central com uma verdadeira descentralização de poderes, meios e competências, campo de aplicação do princípio da subsidiariedade, que representa um passo em frente no alargamento da democracia, e do protagonismo dos cidadãos na condução dos seus próprios destinos.

Seis anos passados sobre um referendo falhado à Regionalização, essencialmente por culpa de um mapa de divisão regional de Portugal, apresentado pelo Partido Socialista, e que não mereceu o acolhimento do povo português, é a altura de trazer de novo ao debate esta questão nacional, e de pugnar pela realização de um novo referendo no ano de 2007.
O PSD deve assumir-se como o paladino de uma aposta na especialização das regiões, cada qual com a sua vocação prioritária, assumindo-se como um centro de excelência e como motor de toda a economia local.

Uma regionalização baseada nas actuais cinco regiões-plano, cada qual apostando num desenvolvimento económico centrado em determinados “clusters” de especialização regional, o Algarve com o turismo residencial e as energias alternativas, o Norte com a electrónica, a moda e os têxteis técnicos, a robótica e a automação, a engenharia biomédica, o software, o agro-alimentar, só para citar duas regiões, a título de exemplo.
É de prever que o calendário do Partido Socialista possa não sintonizar com a proposta do PSD, preferindo remeter esta questão para a próxima legislatura, como chegou a anunciar em período de campanha eleitoral.

Neste sentido, a ideia do Algarve, como Região-piloto, num quadro de descentralização política e administrativa do país, com a paternidade do PSD, há mais de duas décadas e meia, pode ser a alternativa imediata. 
Da chamada “reforma da descentralização” encetada pelo PSD nos últimos governos, saiu criada a Grande Área Metropolitana do Algarve (AMAL), na qual permaneceram unidos os dezasseis municípios do Algarve, numa consonância territorial, económica e social com a esfera do distrito e da Comissão de Desenvolvimento e Coordenação Regional. 

O PSD deve defender a concretização da transferência do Poder Central de todas as competências legalmente previstas, e respectivos recursos logísticos e financeiros. Consolidado este processo por via da AMAL, que se deseja rápido, deve ser dado o passo legislativo que permita a eleição da Junta Metropolitana por sufrágio directo e universal entre os eleitores, conferindo assim plena representatividade política aos seus dirigentes. Com um território histórico e consolidado, uma população estável, competências, recursos e representatividade política, na prática estará criada a Região do Algarve, que bem poderá ser a experiência piloto de que o país carece para provar a bondade do modelo regional.

3.2 A REFORMA DO SISTEMA ELEITORAL

Nas eleições para a Assembleia da República deve adoptar-se um modelo de coexistência de um Círculo Nacional e de Círculos Uninominais, tal como proposto em 1991 pelo governo do PSD. Assim sendo, não deverá ser reduzido o actual número de deputados, para permitir uma correcta representação de todas as sub-zonas geográficas e populacionais do país, numa real aproximação entre eleitos e eleitores.

Este sistema eleitoral, traz consigo a vantagem de reduzir nos novos círculos eleitorais um dos grandes factores de descrédito e perturbação na vida dos partidos: o processo de escolha dos candidatos a deputados.

Um partido da área do poder acumula naturalmente nas suas fileiras muitas personalidades que já foram ministros, secretários de estado, deputados, governadores civis, governantes regionais, embaixadores, gestores públicos, presidentes de câmara, além de muitas outras funções públicas de mérito, sem esquecer as de carácter partidário. 
Todos foram e são importantes. Mas, chegado um momento como este, os lugares disponíveis não chegam para todos, e assiste-se a um autêntico massacre, a espectáculos deprimentes de tanto atropelo, de tanta cotovelada, como uma multidão em fúria encurralada no incêndio de uma cave política qualquer.
A instituição de círculos uninominais, faz a eleição de um deputado depender da capacidade de quem consegue angariar votos junto do eleitorado, de quem consegue estabelecer uma relação de proximidade entre eleitos e eleitores. 

A nível autárquico, deverá ser reforçada a componente presidencial dos órgãos executivos, sendo certo que é na figura dos seus presidentes que o eleitorado se revê. Assim, os candidatos a presidente de Câmara ou de Junta de Freguesia deverão encabeçar a lista da Assembleia Municipal ou de Freguesia, e chamarão ao elenco executivo os elementos da sua inteira confiança, sejam ou não integrantes da lista atrás referida, garantindo-se o reforço das competências de fiscalização dos órgãos deliberativos.
Os mandatos deverão ser limitados a três, de forma a evitar a formação de novos caciquismos, cimentados no uso abusivo e anti-democrático das competências e poderes municipais cada vez mais vastos.

Há, também, que moralizar os períodos eleitorais para as autarquias, colocando limites ao uso abusivo de meios financeiros e logísticos públicos em favor dos autarcas que se recandidatam.
3.3 A REFORMA DO SISTEMA EDUCATIVO

A verdadeira base para a igualdade de oportunidades, está na Educação. O Sistema Educativo carece de uma reforma profunda, mas o país está cansado de tantas reformas sobrepostas umas às outras, que conduziram à descaracterização completa do sector. A indisciplina, a incompetência, a contradição, a falta de qualidade, têm passado incólumes.

Esta não foi, não é, nem será, obra de um só partido no governo. O PSD, como partido responsável de oposição, tem a obrigação de se disponibilizar para um acordo de regime em matéria de Educação com o PS.

Nesse quadro, o PSD deve apoiar a introdução do inglês como língua obrigatória. O inglês é o esperanto do século XXI, e deve ser obrigatório para os estudantes logo a partir do ensino básico. Reforça a nossa vantagem competitiva em áreas como o turismo, carreiras universitárias e negócios.

O PSD deve defender a criação de um programa especial de ensino da matemática, português e das tecnologias de informação, bem como a criação da disciplina de Educação Cívica e Responsabilidade Social, a partir do 2º ciclo. No quando educativo, há que saber enfrentar e vencer os desafios colocados pelo envelhecimento da população, pela integração das “novas” etnias e pelas tensões intergeracionais.

Coerentemente consigo próprio, o PSD deve defender a prioridade ao ensino pré-escolar e profissional, a luta contra o abandono e o insucesso escolar, a avaliação das escolas e dos professores e um ensino superior adequado à procura social e do mercado de trabalho.

3.4 A REFORMA DA JUSTIÇA

O mau funcionamento da Justiça coloca em causa a qualidade da democracia. Justiça lenta não é Justiça. O estrangulamento está no orçamento do sector e no funcionamento da sua estrutura. Não está na falta de respeito pelas garantias fundamentais dos cidadãos.

Há que apoiar todas as medidas que contribuam para uma maior celeridade processual. Há que promover uma maior eficácia na repressão criminal, moralizando as forças da ordem, e recuperando a credibilidade dos cidadãos no sistema de Justiça.

Sem confiança nos tribunais, os investidores, nacionais ou internacionais, não têm confiança para apostar no futuro de Portugal.

Há que ter a coragem de mexer na composição dos Conselhos Superiores das magistraturas, e reforçar a democraticidade do sistema judicial. Não é aceitável que o poder político tenha tão pouca capacidade de intervenção na definição de uma política de Justiça em Portugal. Vive-se o auto-governo das magistraturas.
3.5 A REFORMA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
O Estado tem que ser uma pessoa de bem. O mau funcionamento do Estado, nomeadamente ao nível local e regional, é hoje o principal travão ao desenvolvimento económico de Portugal.

O não pagamento a tempo e horas aos fornecedores do Estado, acumula milhões de Euros de dívidas e lança na falência milhares de empresas, agravando o desemprego.

Não haverá qualquer hipótese de reforma da Administração Pública, se não houver a coragem de mexer em alguns dos direitos instalados. E, para isso, é necessária uma coragem que não está ao alcance de nenhum governo, muito menos do actual. Só um acordo de regime sustentará uma reforma que permita reduzir o peso do Estado, aumentar a qualidade, a eficácia e a eficiência, motivar e valorizar os funcionários públicos.

Estamos perante um modelo incoerente, rígido, anquilosado, moroso e complexo na decisão, impregnado de vícios de duvidosa transparência, e com um corpo de 700.000 funcionários, também eles desmotivados e vítimas de um sistema onde há muito se perdeu o verdadeiro conceito de missão da Administração Pública.

Deve ser difícil encontrar no Portugal de hoje, e fora do quadro dos próprios interessados, que seriam juízes em causa própria, alguém que não tenha uma má  imagem da Administração Pública que temos, ou que não se sinta por ela maltratada.
 Estamos perante uma máquina que quase nunca assume os seus erros, os atrasos nas suas respostas, quase nunca repara os cidadãos e, quando o faz, fá-lo tardia e insuficientemente. Existe uma flagrante desigualdade de tratamento na relação cidadão/empresa/Estado, que mais não é que uma grosseira violação de direitos fundamentais. 

A Administração Pública em Portugal, vive virada para dentro de si própria, auto-justificando a sua existência, de costas viradas para as solicitações dos cidadãos e das empresas e, muitas vezes, com departamentos de costas viradas para outros departamentos. Não se pode generalizar, mas uma certa cultura de arrogância na sua forma de lidar com os cidadãos, transparece de alto a baixo, dos ministérios até às autarquias. 
Veja-se a forma como a administração fiscal se dirige aos contribuintes, sempre com o bastão na mão, mesmo por pequenos erros, ameaçando com penas capitais, como se tivessem cometido algum assassinato. O sistema burocrático, legislativo e regulamentador em Portugal é de tal forma complicado, que cada vez que um português toma a iniciativa de dar um passo em frente, está logo a pisar mais de 20 normas. 
O problema, é que os cidadãos são encarados do outro lado do balcão, também como um estorvo, um empecilho, uns chatos. Quando deveriam ser encarados, não só como os clientes, mas sobretudo, como os co-accionistas do sistema, pois são eles quem paga, quem faz os suprimentos, o reforço do capital, quando é necessário.

Pode-se discutir se tudo o que se propõe reformar é correcto ou não. Contra esta reforma levantar-se-ão os interesses instalados e os corporativismos do costume. Mas levá-la para a frente, é um acto de coragem histórico, com riscos eleitorais muito altos, que nenhum partido estará disponível para correr sozinho. 

4- RECONSTRUIR UMA ALTERNATIVA DE PODER

4.1 RECONQUISTAR A JUVENTUDE

Desde 1995, o PSD apenas venceu uma das quatro eleições legislativas disputadas, e perdeu claramente espaço junto do eleitorado urbano, mas sobretudo, junto das novas gerações. O PSD deixou de ser apelativo, de ter novidades, deu uma imagem de acomodação, onde a luta pelos lugares substituiu a luta pelas causas. 

A juventude quer-se criativa, irreverente e inconformada. Apaixonada no discurso, justa nas diferenças. A Juventude Social Democrata deteve aquilo que alguns chamavam “o terceiro grupo parlamentar”, e passou agora para o extremo da representação parlamentar de grau zero. Quer numa, quer noutra situação, a indiferença da juventude portuguesa é preocupante.

A contestação ao sistema, foi assumida pelo Bloco de Esquerda, por confirmar fica estar-se ou não em presença de um epi-fenómeno da política portuguesa.

O regresso ao coração da juventude, terá de fazer-se de novo, a começar pelas escolas, uma a uma, assumindo as preocupações com a vida dos jovens no ensino e a sua posterior integração na vida activa.

O PSD terá que mostrar estar atento com os problemas da formação profissional, da precariedade do trabalho jovem e do desemprego de jovens licenciados. O PSD terá que reivindicar a paternidade do incentivo a jovens criadores e investigadores e dos estágios profissionais na administração pública e nas empresas. Foi o PSD, e não o PS, quem primeiro colocou estas questões na primeira linha da acção governativa
Mas, noutras vertentes, o PSD deverá voltar à lutar pelo acesso à habitação dos casais jovens, e à integração nas iniciativas culturais junto dos jovens, enaltecer o voluntariado jovem, valorizando as associações de jovens.

4.2 RECONQUISTAR A CLASSE MÉDIA

O PSD ganharia bastante, se fizesse um esforço sério para levar a sua elite política a conhecer no terreno as dificuldades com que se batem as micro, pequenas e médias empresas portuguesas, em vez de viver permanentemente encandeada com o discurso dos dirigentes dos grandes grupos da indústria e da banca. 
Se toda a classe dirigente do PSD tivesse uma ideia aproximada do que tem custado nestes anos de crise manter em dia os salários dos trabalhadores, a dívida aos bancos e fornecedores, as obrigações com o fisco, a segurança social, as seguradoras e outras mais, talvez tivesse governado de forma diferente.
É na classe média que se encontra a base tradicional de apoio do PSD, e é nela que reside o factor principal de iniciativa e de dinamismo da sociedade portuguesa. É a classe média que interpreta um sentimento patriótico de progresso no tecido económico e social português. É batendo-se pelas suas aspirações, pela sua qualidade de vida e pela resolução dos seus problemas que o PSD voltará a conquistar o coração do centro político de Portugal.

4.3 CURAR OS MEDOS DA SOCIEDADE PORTUGUESA

Há um medo em Portugal, que percorre em surdina, em comunicação de vizinhança, aldeia a aldeia, vila a vila, cidade a cidade. É falado em sussurro, quase na clandestinidade. Há cada vez mais portugueses a olhar desconfiados a explosão descontrolada do fenómeno migratório, a proliferação dos diferentes tráficos, a forma como não é garantida a sua segurança. O povo português nunca foi racista nem xenófobo, tem largas tradições no contacto com outros povos, mas está instalado o medo na sociedade portuguesa. Não vale a pena iludir estas questões. Há que tentar encontrar soluções.

Não é uma questão de concorrência no emprego. É o medo crescente dos assaltos e da violência, com protagonistas importados. É o medo da instalação das máfias que exploram quase impunemente os trabalhadores das obras, do sexo e da mendicidade. Não vale a pena iludir a questão. O medo está aí. E o PSD não deve ter medo de falar do medo, de lhe identificar as causas, e de defender as curas. 
Há medo de perder confortos adquiridos, casas prometidas comprar com dinheiro alheio, empregos que já ninguém garante para a vida. Há medo das falências trazidas pela conjuntura, das misérias envergonhadas de quem nunca as conheceu, das doenças inesperadas que o sistema não paga.
Persistem os medos entre a mulher e o homem. O PSD perdeu terreno para o PS em matéria do reconhecimento de facto de uma presença mais equitativa das mulheres nos centros de decisão política. O acesso à educação e ao emprego por parte da mulher, a violência doméstica, as dificuldades de conciliação entre as múltiplas tarefas domésticas e profissionais e sociais da mulher, tudo são matérias de reflexão que não faltam, para o PSD agir.
O PSD deverá compreender os sintomas emergentes de desmoralização e de impotência na sociedade portuguesa face à falta de segurança crescente nas áreas habitacionais, comerciais ou escolares, à insuficiência do combate à toxicodependência, à prostituição e mendicidade organizadas, à corrupção e ao clientelismo.

4.4 EM COMUNICAÇÃO DIRECTA COM OS PORTUGUESES

A Comunicação Social vive uma era perigosa de mercantilismo exacerbado e de concentração em grandes grupos, que têm um enorme poder de pôr e dispor no xadrez político.

Há que tirar proveito das novas tecnologias de informação, e saber encontrar um canal directo de comunicação com os portugueses. De levar a mensagem e as propostas do PSD à casa de cada um.

5- OS DESAFIOS ELEITORAIS

5.1 AS ELEIÇÕES AUTÁRQUICAS

O PSD sobreviveu noutros tempos, a outras crises, a outros impasses políticos e vazios de liderança, porque estava solidamente implantado na sociedade portuguesa, escorado numa posição maioritária nas autarquias locais.

Esta é a prioridade das prioridades políticas do PSD. Os autarcas do PSD constituem um dos pilares fundamentais da base de apoio do PSD. Uma vitória nas próximas eleições autárquicas, significa consolidar as posições conquistadas em 2001, e é nesse objectivo que se deve concentrar o essencial do esforço colectivo partidário.
Para o PSD, a liderança do poder local, assume na actual conjuntura um carácter prioritário, de forma a colocar um travão na euforia socialista, e catapultar em dinâmica e motivação o desafio eleitoral legislativo de 2009.
Os Autarcas Social Democratas deverão rapidamente calendarizar até Setembro do ano corrente, um programa de acções de formação e informação para actuais e futuros autarcas, disponibilizando nessa luta os melhores quadros políticos do PSD, devendo os mesmos assumir candidaturas, sempre que tal puder contribuir para garantir vitórias para o PSD.

5.3 AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS

Estas são umas eleições de importância acrescida, face à maioria do PS, e a uma esquerda estalinista e trotskista com mais de 14%, há que colocar em Belém um fiel da balança do regime democrático.

Compete aos candidatos apresentarem-se. O PSD apoiará um candidato do centro que tenha possibilidades de vitória.

5.2 OS REFERENDOS

Primeiro o referendo à constituição europeia, depois das eleições presidenciais. O calendário permite, até Novembro de 2006. O PSD deverá defender a sua aprovação. Depois, o referendo sobre a interrupção voluntária da gravidez, em 2007. É matéria da consciência de cada indivíduo. Finalmente, o referendo da Regionalização, também em 2007. O PSD deverá ser favorável, nos termos do ponto 3.1 desta Moção.
6- UM PROJECTO DE FUTURO

6.1 PORTUGAL E A EUROPA

O tema mais importante para o nosso futuro colectivo em debate na União Europeia a curto e médio prazo é o próximo quadro orçamental, designado por Perspectivas Financeiras 2007/2013. Nele, o PSD defende um montante global que permita satisfazer as ambições dos povos europeus, contribuindo decisivamente para o sucesso do recente alargamento e para o impacto da absorção dos futuros Estados-Membros que brevemente virão também aderir à nossa Comunidade. Muito particularmente, o PSD recusa que a política de Coesão venha a ser a única ou a principal variável de ajustamento dum exercício de restrição orçamental.

O PSD deverá empenhar-se também para que o nosso País adopte as reformas necessárias que permitam atingir, de forma mais acelerada, os objectivos definidos na Estratégia de Lisboa, para melhorar a nossa competitividade e conseguir uma maior convergência real com os nossos principais parceiros.
A revisão do Pacto de Estabilidade e Crescimento terá em conta a especificidade das situações nacionais, as reformas estruturais na segurança social e na saúde, os investimentos na inovação das PME’s e na investigação e no desenvolvimento, e Portugal deverá saber maximizar os benefícios decorrentes desta nova situação.

Portugal deve bater-se por uma reapreciação do impacto da abertura total e descontrolada ao mercado mundial, designadamente a países como a China e a Índia, e ao efeito devastador que isso está a ter junto do tecido empresarial português, com particular relevo para as PME’s nos sectores do comércio e da indústria. 
Num espaço e numa sociedade que se pretendem livres e abertos, não se pode descurar a vertente de segurança e defesa. Por isso, o PSD apoia a implementação do Programa de Haia visando uma maior coordenação policial e judicial, que permita um mais eficaz combate ao terrorismo internacional e ao tráfego de droga, e um maior controlo dos fluxos imigratórios e das políticas de vistos. 
6.2 APOSTAR NAS PME’S
O PSD deve assumir-se como o grande defensor das PME’s, as quais representam em Portugal 99,8% das empresas, 75% do emprego e 72% do PIB. Lutam contra a burocracia e os monopólios. Os seus empreendedores representam 15% da população activa, e em momentos de crise como o actual, são o único mecanismo de absorção de desempregados e de criação de novos empregos e auto-empregos. 

As PME’s são vítimas da atitude do sistema bancário, onde existe um défice de transparência relacional, e uma recusa em assumir riscos, o que constitui uma discriminação face às grandes empresas. Os bancos praticam taxas exorbitantes, e as suas políticas de financiamento às PME’s privilegiam mais a capacidade de endividamento dos sócios do que a capacidade de crescer, de inovar e de investir por parte das PME’s.

O Estado português canaliza a maior parte dos apoios financeiros para as grandes empresas, debaixo da capa de medidas genéricas, como se estas tivessem sido destinadas às PME’s. Portugal detém a mais baixa taxa de apoio às PME’s em toda a União Europeia. De resto, a Carta Europeia das Pequenas Empresas tem um índice mínimo de aplicação em Portugal.

As PME’s têm que ser o motor do novo ciclo económico, porque são mais ágeis e reagem mais rapidamente em tempos de crise, e têm que deixar de ser uma temática residual na política económica portuguesa.

6.3 O PSD E PORTUGAL

Este não é o tempo de redigir programas eleitorais, acabámos de sair de uma eleição, nem programas de governo, estamos a iniciar um trabalho de oposição. É o tempo de arrumar a casa, e de fazer frente aos desafios eleitorais imediatos. Mas é sempre tempo de marcar alguns espaços.
O PSD terá que ter uma política sobre a Natalidade e a Integração dos Idosos. O envelhecimento da população é um dos maiores desafios que Portugal enfrenta. Há que ver os idosos, não como um fardo, mas como um alfobre de conhecimentos e experiência adquirida. É determinante a existência de uma política activa para as mães e famílias que incremente a natalidade, por exemplo, garantindo o pagamento das creches pelo Estado.

O PSD terá que ter sempre o sonho de tornar Portugal num paraíso ambiental, procurando o justo equilíbrio entre o Homem e a Natureza, promovendo o desenvolvimento sustentável do país. Defendendo a floresta como sector estratégico, e apostando na prevenção e no combate aos fogos. Apoiando as tecnologias verdes e as indústrias limpas.

O PSD tem de apostar numa reforma profunda do quadro jurídico do ordenamento do território e urbanismo. Há que simplificar procedimentos, encurtar prazos de tramitação e dotar as autarquias locais de maior autonomia decisória nos processos de operacionalização dos instrumentos municipais de planeamento e gestão territorial. Assim será possível licenciar operações urbanísticas em tempo útil e com o enquadramento que só os planos verdadeiramente urbanísticos (Planos de Urbanização, Planos Pormenor/Projectos Urbanos) podem conferir.
Nunca poderemos ter qualidade de vida se continuarmos a privilegiar o “urbanismo avulso” das operações de loteamento urbano enquadradas, exclusivamente, por PDM’s feitos à pressa e sem conteúdo de âmbito qualitativo. No imediato, o PSD deve pugnar no sentido da dotação progressiva das nossas áreas urbanas com Planos de Urbanização, instrumento de planeamento mais vocacionado para responder aos novos anseios da população portuguesa sobre a qualidade do meio urbano. Privilegiar este caminho será rejeitar a atitude de passividade que todos os partidos do espectro político têm demonstrado no frenético processo dos “PDM de segunda geração” cuja principal motivação é, na maioria dos casos, a mera reclassificação de solo “rural” em “urbano” esquecendo, mais uma vez, a componente qualitativa.
O PSD defenderá sempre uma Política para a Água, no governo ou na oposição. A água será o petróleo do século XXI. A escassez de água afectará o turismo, a agricultura, o bem estar das populações. Há que desenvolver uma rede nacional de barragens mini-hídricas, que cubra o país. Há que criar incentivos financeiros e fiscais para as construções que estejam adaptadas para recolher as águas da chuva, e promovam o seu aproveitamento para rega de jardins, etc.

Definir o lugar de Portugal no mundo, ligado à Europa por um vizinho quatro vezes mais populoso, e cinco vezes mais rico, é um desafio colectivo onde o PSD se insere. Mas, se a Europa é a nossa raiz e o nosso destino, a África e o Brasil são a nossa vocação.
O PSD deve contribuir para afirmar Portugal no mundo, como um país de serviços e de marcas. Desenvolvendo marcas próprias. Ou financiando as nossas empresas para a aquisição de marcas internacionais e canais de distribuição nos sectores em que temos clusters identificados, tais como o calçado, vestuário, vinhos, moldes, vidro, etc.

O PSD acredita nas virtualidade de desenvolver “clusters” como o do Turismo, na base de um turismo residencial, ou o do Mar, onde temos cerca de 1 milhão de quilómetros quadrados de área económica exclusiva, tornando Sines o maior porto de mar da Europa em 10 anos, ou a Universidade do Algarve, no maior centro de estudo das ciências marítimas da Europa em 15 anos.

O problema de Portugal, não é a falta de ideias nem de leis. É a incapacidade de as concretizar e de aplicar. Tampouco a falta de capitães da banca e da indústria. O problema é que pensam mais em si, do que no país.

O PSD está na oposição, e deve fazê-lo com espírito construtivo, mas permanecendo atento e crítico da governação. Todos os anos, deve discutir amplamente e divulgar em conclusões, o Balanço Social de Portugal, acompanhando a evolução de todas questões sociais do país, da saúde à segurança social, passando pelos problemas da toxicodependência, da habitação social, da pobreza e da família.

É cedo para fazer um programa eleitoral, mas um Partido com as responsabilidades do PSD tem que estar preparado, a qualquer momento, para governar, e ter respostas adequadas para apresentar aos portugueses. É a actualização permanente dessas fichas técnico-políticas que deve constituir a tarefa fundamental do Gabinete de Estudos Nacional, como suporte da direcção política do Partido.

Existe todo um campo de crescimento para o PSD, assim saiba a nova liderança entusiasmar as bases do Partido e capitalizar a frustração que o governo socialista irá necessariamente gerar face ao elevado grau de expectativas com que foram ganhas as eleições de Fevereiro.

Vamos voltar!

Faro, 30 de Março de 2005

MENDES BOTA – Primeiro Subscritor
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